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RESUMO 

As pessoas autistas apresentam dificuldades nas concepções pragmáticas, compreenden-

do os enunciados em sua forma literal. A linguagem pragmática é aquela que analisa o con-

texto todo, não se limitando apenas a uma abordagem denotativa, mas sim uma abordagem 

conotativa, buscando compreender as entrelinhas do discurso. Nesse sentido, este estudo 

pretende conhecer o impacto da linguagem pragmática nas relações de pessoas autistas no 

contexto escolar. Esta pesquisa é de cunho qualitativo, pautada na revisão bibliográfica, com 

autores que dialogam sobre a temática proposta. Ao findar este estudo, verificou-se que o 

profissional da educação ao conhecer as dificuldades do estudante autista, pode debruçar-se 

em uma construção linguística mais específica e inclusiva, visando uma melhor performance 

acadêmica para o estudante autista. 
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ABSTRACT 

Autistic people have difficulties in pragmatic conceptions, understanding the state-

ments in their literal form. The pragmatic language is the one that analyzes the whole con-

text, not being limited only to a denotative approach, but a connotative approach, seeking to 

understand between the lines of the speech. In this sense, this study aims to know the impact 

of the pragmatic language in the relationships of autistic people in the school context. This is a 

qualitative research, based on literature review, with authors who dialogue on the proposed 

theme. At the end of this study, it was verified that the professional of education, by knowing 

the difficulties of the autistic student, can focus on a more specific and inclusive linguistic 

construction, aiming at a better academic performance for the autistic student. 
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1. Introdução 

A linguagem para ter sentido e ser interpretada é necessário a utilização 

de uma língua. Desse modo, as pessoas constroem as suas relações com a 

natureza e com outros indivíduos. Assim, a concepção de sociedade ganha 
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existência pela língua. Entretanto, as pessoas autistas estão em uma 

comunidade de falantes que possuem dificuldades na comunicação, com 

significativas limitações nas interações sociais, por tratar-se de um transtorno 

do neurodesenvolvimento, atualmente denominado Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), que apresenta déficits nas habilidades sociais e de pragmática 

causando prejuízos na emissão, recepção de mensagens e ainda afetando 

diretamente à performance acadêmica dessas pessoas (DSM-V, 2014). 

Frente a este cenário, esta pesquisabusca responder a seguinte questão 

problema: De que forma a linguagem pragmática pode impactar na 

comunicação de pessoas autistas no contexto escolar? Ao tratar essa questão, a 

hipótese principal é de que as questões relacionadas à linguagem pragmática 

podem impactar negativamente na comunicação de pessoas autistas no 

contexto escolar, visto que o aluno autista tende à compreensão literal de 

sentenças e das mensagens contidas nas entrelinhasda linguagem falada e 

escrita, o que pode afetar diretamente os resultados acadêmicos e dificultar a 

comunicação com os professores ecolegas. 

Portanto, para refletir sobre essas questões, esta pesquisa é de cunho 

qualitativo e empenha-se em conhecer o impacto da linguagem pragmática nas 

relações de pessoas autistas no contexto escolar, por meio de uma revisão 

bibliográfica composta de autores que dialogamsobre o tema proposto. 

 

2. Tea e linguagem pragmática 

A linguagem faz parte do universo humano e o seu desenvolvimento 

adequado é um dos fatores fundamentais para que o desenvolvimento infantil 

ocorra de forma harmônica em todas as esferas da vida do indivíduo. A 

pragmática é um ramo do estudo da línguística que começou a ser investigado 

nos anos 80 e analisa a linguaem considerando toda sua influencia no contexto 

de comunicação e extrapolando a visão da semântica e da sintaxe. Assim, ela 

irá tratar do ramo da linguística que analisa o uso concreto da linguagem pelos 

falantes de uma língua em seus variados contextos (Cf. LÓPEZ, 2020). 

Esse campo de estudo da língua, portanto, se concentra no estudo das 

situações comunicacionais e como os aspectos extralinguísticos influenciam a 

emissão e interpretação das falas dos interlocutores. Neste sentido, a 

perspectiva pragmática desenvolve uma série de noções que são necessárias 

para alcançar uma visão abrangente da comunicação. Dentro desse contexto, é 

possível afirmar que o ato de fala é uma implicação sociocultural e que possui 

grande impacto sobre as formas de se comunicar e que por meio do uso da 

linguagem, o falante realiza uma ação com o objetivo de modificar situações 

entre interlocutores (Cf. LÓPEZ, 2020). 
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A Pragmática, portanto, é uma área da linguística, cuja função é estudar 

os discursos que acontecem em diferentes contextos, formando situações 

comunicativas diversas. É uma área voltada para a prática linguística, tendo 

como foco maior, os usos da língua. 

A nomenclatura pragmática pode ser conferida a Charles Morris (1938), 

que classificou a ciência dos signos em três áreas: a sintática, a semântica e a 

pragmática, responsável por ligar com fenômenos biológicos, psicológicos e 

sociólogos, existente na relação entre signo e sujeito. 

Ao buscar conceito(s) sobre a pragmática, é importante saber que essa 

definição depende de qual escola cada teoria está, bem como aponta Huang 

(2007). Por exemplo, a escola anglo-americana conceitua pragmática como um 

estudo organizado de significados que são dependentes do uso da linguagem. 

Nesse instante, a pragmática esta- belece-se no mesmo nível que a sintaxe, 

semântica e fonologia. Ainda, na escola europeia, a definição de pragmática é 

mais ampla, sendo incorpo- rada a outras áreas, como a sociolinguística, 

psicolinguística, análise do discurso, como outros. Ademais, há ainda a escola 

londrina, simbolizada por Deirdre Wilson, que atinge uma das máximas de 

Grice, ou seja, a relevância, desenvolvendo uma teoria mais aprofundada (Cf. 

SILVA, 2014). 

De acordo com Yule (1996), 

Pragmática é o estudo das relações entre formas lin- guísticas e os usuários 

dessas formas. Em uma distinção tripartida, apenas a pragmática permite os seres 

huma- nos na análise. A vantagem de estudar a linguagem via pragmática é que 

podemos falar sobre as intenções de significado do falante, suas suposições, seus 
propósitos e objetivos, e sobre os tipos de ações (por exemplo, pe- didos) que 

eles executam quandofalam. (YULE, 1996, p. 4) 

As crianças com TEA são caracterizadas pela dificuldade em sua 

linguagem receptiva, expressiva e compreensiva. E entre os componentes 

comunicacionais que envolvem a linguagem, a pragmática é um dos domínios 

mais afetados. As pessoas que tem dificuldades envolvendo a  pragmática 

apresentam dificuldade de compreender a mensagem ou em permitir que outras 

pessoas saibam que o significado foi compreendido. Deste modo, essa 

dificuldade vem da ausência da teoria da mente, estando relacionada a 

problemas na compreensão cognitiva, social e semântica (Cf. BURILLO et al., 

2017). 

Para tal, o  Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – 

DSM-V, que tem grande importancia quanto a definição acerca dos 

diagnóstico dos transtornos mentais, define o TEA como um transtorno do 

neurodesenvolvimento, com aspectos e características próprias, que norteiam 

os profissionais da saúde, a nível mundial, sobre o diagnóstico do transtorno: 
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[...] déficits persistentes na comunicação social e na interação social em 

múltiplos contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, em 

comportamentos não verbais de comunicação usados para interação soci- al e em 
habilidades para desenvolver, manter e compre- ender relacionamentos. Além 

dos déficits na comunica- ção social, o diagnóstico do Transtorno do Espectro 

Au- tista requer a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses ou atividades. (DSM-V, 2014, p. 32) 

O transtorno do espectro autista, apresenta diferentes níveis de 

gravidade, que exigem apoio conforme às necessidades apresentadas pelo 

individuo com TEA, em termos de comunicação e interação social: 1) exigindo 

apoio; 2) exigindo apoio substancial e 3) exigindo apoio muito substancial. 

Dessa forma, o indivíduo com TEA, de acordo com o seu nível precisará de 

mais ou menos suporte de equipe multidisciplinar e apoio no campo 

acadêmico. (DSM-V, p.36). 

Nesse sentido, Cunha (2017) aponta que a linguagem é um dos 

comprometimentos que mais levam esses indivíduos ao diagnóstico e destaca 

que: 

[...] além de haver um acentuado comprometimento do uso de múltiplos 

comportamentos não verbais (contato visual direto, expressão facial, posturas e 

linguagem corporal) que regulam a interação social e a comunica- ção, pode 
ocorrer também atraso ou ausência total do desenvolvimento da linguagem 

falada. Nos indivíduos que chegam a falar, existe a capacidade de iniciar ou 

manter uma conversação e a ecolalia. (CUNHA, 2017, p. 27) 

Dentro dessa perspectiva, Saussure (1916), ressalta que a língua é um 

fato social, que as pessoas adquirem por meio das vivências sociais e, assim, a 

constituição de uma língua ocorre através da linguagem, sendo um produto 

social dessa faculdade. Dessa forma, a linguagem é de natureza social 

universal, sendo a língua parte desse todo, apresentada de forma sistematizada 

dentro de padrões que configuram uma realidade social (Cf. CAMACHO, 

2006) 

Bakhtin (1929), contrapondo à intenção saussureana, aponta a 

relevância da comunicação social, já que é na interação verbal que se funda a 

realidade fundamental da língua. Jakobson (1960), contempla em seus estudos 

que o processo comunicativo acontece de forma ampla e ultra- passa as 

barreiras de análise de forma estrutural. O autor apresenta aspectos funcionais 

da linguagem, citando que no processo comunicativo háfatores que constituem 

o ato de comunicação verbal, tais quais: o reme- tente, a mensagem, o 

destinatário, o contexto, o canal e o código. 

Segundo Rangel (2004), 

A abordagem da linguagem mudou com o passar dos tempos. Antes da mudança 

da linguística tradicional, as proposições eram analisadas pelos critérios de 

verdade ou falsidade e com a teoria dos performativos de Austin, houve uma 
redimensionada nos estudos linguísticos [...] passaram a ser considerados os 
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fatores externos: sujeitos (falantes e ouvintes) e as condições de produção na 

constituição dos sentidos dos enunciados. (RANGEL, 2004, p. 1) 

Nesse sentido, estudar a linguagem pelo viés pragmático é compreender 

as entrelinhas, intenções, até mesmo aquilo que não foi dito. Conceituar esse 

fenômeno não é algo simples, Levinson (1983), em seu livro intitulado 

Pragmática, demonstra que a pragmática apresenta diferentes definições. O 

autor não traz uma definição própria, mas acredita que ela está ligada a outros 

campos linguísticos. Leech (1983) aponta que a pragmática é o estudo sobre a 

maneira como os enunciados se elencam em diferentes significados de acordo 

com suassituações. 

A autora Victoria Wilson (2011), no capítulo “Motivações 

Pragmáticas”, presente no livro Manual de Linguística, organizado por Mário 

Eduardo Martelotta, apresenta que o estado atual da pragmática compreende o 

uso da língua e a forma como ela é utilizada em suas inte- rações verbais, não 

determinando a dicotomia presente entre fatores internos e externos da língua. 

Essa ideia faz parte da estabilidade e regu- laridade dos costumes sociais e 

linguísticos, “como padrões, crenças e convenções, bem como as tensões, as 

controvérsias e as rupturas” (WILSON, 2011, p. 90). 

Os discursos estão inseridos na “imensa fábrica social, na qual não 

apenas as palavras estão entrelaçadas, mas os atos e as vidas humanas” (MEY, 

1993, p. 194). Nesse contexto, a pragmática emerge quando as ciências da 

linguagem começam a tentar solucionar problemas práti- cos, empenhando-se 

para compreender os fenômenos linguísticos, seguindo as diferentes formas de 

compreendê-los evisualizá-los. 

Dessa forma, a linguagem pragmática emerge com uma contex- 

tualização relevante para este estudo, visto que o cerne desta pesquisa é a 

compreensão dos impactos da linguagem pragmática na comunicação de 

pessoas autistas no contexto acadêmico. Assim, abordaremos na próxima 

seção, o entrelaçamento entre os aspectos da linguagem pragmática e os 

impactos que podem ocorrer no ambiente escolar quando se trata de pessoas 

autistas. 

 

3. O tea as concepções pragmáticas no contexto escolar 

A linguagem possui suas dimensões e dessa forma podemos citá-las 

como: (fonologia, morfologia e sintaxe), o conteúdo da linguagem (semântica) 

e o uso da linguagem (pragmática). O uso da linguagem, o contexto da 

comunicação é o que podemos chamar de pragmática. A pragmática está para 

além da construção da frase, objeto da sintaxe ou significado e semântica (Cf. 

ACOSTA et al., 2006). 



 

6 

Acosta et al. (2006), afirmaram que a pragmática estuda o funcio- 

namento da linguagem em contextos sociais, situacionais e comunicati- vos. 

Trata do conjunto de regras que tem objetivo de explicar e regular o uso 

intencional da linguagem, em um sistema social compartilhado. Nes- te 

sentido, é relevante afirmar que a linguagem é um instrumento de interação 

social e de comunicação, sendo uma atividade que tem como finalidade geral a 

comunicação, da qual derivam as finalidades especifi- cas denominadas de 

funções. 

Dessa forma, as intenções comunicativas e a compreensão do mundo 

social es- tá ligada às habilidades sociocognitivas que nos permite atribuir 

estados mentais ao outro, como os desejos, intenções e as crenças. Uma das 

dificuldades das pessoas autistas, diz respeito à compreensão da pragmática, 

principalmente no que se refere a expressões não literais (PANCIERA et al., 

2019). 

A pessoa autista é considerada neuroatípica, por se tratar de um 

transtorno do neurodesenvolvimento com dificuldades no campo da 

comunicação, formando uma comunidade de fala dentro do ambiente escolar, 

que possuem peculiaridades inerentes em sua forma de tratar a linguagem. (Cf. 

FADDA; CURY, 2016). 

As expressões não literais nos atos comunicativos são aquelas em que o 

reconhecimento das palavras não é suficiente para a compreensão do que está 

sendo dito e neste sentido a extração e a produção de signifi- cado pode ocorrer 

dentro de um grande espectro de complexidade. As- sim, os indivíduos com 

TEA apresentam dificuldades particular quanto a compreensão de enunciados 

não literais e, portanto, podendo surgir que- bras no contexto comunicacional 

(Cf. PIJNACKER et al., 2012). 

De acordo com Panciera et al. (2019), têm eviden- ciado não haver 

prejuízo no desenvolvimento da linguagem em crianças autistas nos aspectos 

sintático, morfológico e fonológico da língua, e por outro lado, tem revelado 

déficits importantes na dimensão da pragmática, o que reforçaria a hipótese de 

que as dificuldades das pessoas com TEA estão ligadas às limitações na 

compreensão da dimensão pragmática. 

Mousinho (2010, p. 386), ressalta que “as dificuldades nas habili- dades 

sociais e pragmáticas estão no cerne das dificuldades no autismo”. Sendo a 

“palavra” entendida e utilizada pelas pessoas autistas de forma literal. O seu 

uso, na vida diária por esse grupo de pessoas, torna- se um empecilho à sua 

interação social. 

Fillmore, em 1979, propôs o termo “falante/ouvinte inocente” com o 

objetivo de retratar um indivíduo que reconhece estruturas grama- ticais, sem, 

no entanto, estabelecer inferências. Assim, a pessoa teria a capacidade para 
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reconhecer estruturas gramaticais e processos que en- volvessem morfemas e 

seus significados, mas não teria a capacidade de fazer inferências entre o que 

diz e o que o outro ouve, com um discurso que se apresentaria de forma lenta, 

pedante ecansativa. 

A respeito das dificuldades do falante/ouvinte inocente, Mousinho 

(2010), afirma que: 

[…] dentre as suas limitações, apresentaria o discurso baseado na 

composicionalidade. O falante inocente não seria capaz de atribuir significados à 

reunião de alguns morfemas, pois tenderia apenas a somar o significado de seus 
constituintes. Um exemplo, facilmente traduzido para o português, é a diferença 

entre carcereiro (jailer) e prisioneiro (prisoner). Cárcere e prisão apresentam sig- 

nificados similares, mas ao se acrescentar o sufixo eiro, e todas as suas 

possibilidades de uso, deixam de ter o mesmo significado, fato dificilmente 

assimilado pelo fa- lante/ouvinte inocente. O falante/ouvinte inocente tam- bém 

apresentaria diculdades com expressões idiomáti- cas (lexical idioms). Se 
ouvisse, por exemplo, a expres- são “Your goose is cooked” (Seu ganso está 

cozinhan- do),quepoderiacorresponderemportuguêsa “Sua batata está assando”, 

ele poderia ficar: preocupado com o ganso (no caso em inglês) se ele tivesse um; 
feliz, caso tivesse trazido para o jantar um ganso ou uma batata; confuso, caso 

não tivesse nem um, nem outro. (MOUSINHO, 2010, p. 388) 

Ao recorrer as ideias de Woods (2017), destaca-se que o modelo 

estudado por ele e por outros autores, fundamentou a teoria para a Con- venção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo (BRASIL, 2007), sendo incorporada à legislação brasileira 

(ratificada com força de Emenda Constitucional por meio do Decreto 

Legislativo n°186/2008 e do Decreto nº 6.949/2009), norteando práticas 

voltadas aos indivíduos que apresentam deficiências, incluindo osautistas. 

Nesse contexto, a Lei nº 12.764/12, aprovada em 2013, insti- tui a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, ressaltando as 

características para diagnóstico: “Ciência persistente e clinicamente 

significativa da comunicação e da interação social, padrões restritivos e 

repetitivos de comportamentos, interesses e atividades” (BRASIL, 2012, art 

1o, § 1o). Desse modo, por meio dessa lei, reivindi- ca-se o respeito às 

diferenças, às posições políticas e aos direitos desses indivíduos. 

Nessa perspectiva, é necessário que haja uma mobilização de re- cursos 

sociais e de saúde na promoção de ações que propiciem mudanças ambientais 

necessárias, que garantam à convivência e inclusão das pessoas autistas na 

sociedade e no espaço escolar. 

Zaks (2015, p. 478) aponta que “uma crescente aliança entre pes- soas 

autistas, pais e educadores defensores da neurodiversidade possibilitou 

inovações para um mundo aberto à diversidade autista”. Desse modo, já 

existem escolas inclusivas, como exemplo dessas inova- ções, com espaços 
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silenciosos voltados para o aluno com TEA, evitando, assim, crises por conta 

da sobrecarga sensorial (Cf. ZAKS, 2015). 

A ideia de uma escola inclusiva, em um processo bilateral, remete a um 

modelo social da deficiência, retirando o foco do indivíduo, bus- cando 

estabelecer uma relação em que sujeito e sociedade se tornem partícipes para 

construir um processo inclusivo mais eficaz, o que pode garantir condições de 

participação da “comunidade autista”, de acordo com as suas potencialidades e 

níveis de desenvolvimento (Cf. CARVALHO; MARQUEZAN, 2003). 

A perspectiva de um ensino inclusivo necessita que em sala de au- la, a 

turma compreenda que todos são participantes do processo. Cunha (2016), 

ressalta: 

O aluno que tem autismo faz parte de um grupo, pertence ao ambiente escolar. 

Todos os que estão ali têm coisas parecidas e diferentes; todos são importantes; 

ninguém é insubstituível, mas todos fazem falta. O professor pode propor 
atividades e formas de comunicação que todos compartilhem. Adaptar currículo, 

práticas pedagógicas e materiais de desenvolvimento poderá ser um bom 

caminho para tal fim. (CUNHA, 2016, p. 116) 

Desse modo, as práticas docentes devem trazer atividades de acordo 

com o foco de interesse do aluno autista, para que de forma gra- dativa e 

constante, ainda que seja a pequenos passos, esse indivíduo tenha a 

possibilidade de seguir em frente descobrindo novas experiências em seu 

aprendizado. Para tanto, é preciso um bom material pedagógico leva o aluno 

autista a demonstrar comportamentos e habilidades que vão variando até 

alcançar melhores desempenhos (Cf. CUNHA, 2016) 

No entanto, Cunha (2016, p. 118), alerta que “não há dois alu- nos 

iguais; não há dois aprendentes com autismo iguais: o que funciona para um 

poderá não funcionar para outro”. O autor acrescenta ainda que “haverá 

conquistas e erros, muitas vezes mais erros do que conquistas, mas o trabalho 

jamais será em vão”. 

Cunha (2016), afirma ainda que: 

[...] o professor deve estimular a capacidade de concen- tração durante as tarefas, 

pois, como já falamos, por causa das suas dificuldades comunicativas, o que mais 
impede o aprendizado das pessoas com autismo na vida cotidiana é o déficit de 

atenção à fala de alguém ou aos processos de aprendizagem. (CUNHA, 2016, p. 

120) 

As práticas pedagógicas revestem-se, de uma “violência simbó- lica”, 

decorrente da imposição, de uma cultura e um poder arbitrários, que parecem 

ter sidos deduzidos de princípios universais. Para os autores essa arbritariedade 

são baseadas nas relações de força entre os grupos sociais e que no espaço 

escolar não se reconhece a “legitimidade da variação linguística” e a 

transforma em “erro” e patologia, medicalizando, por meio dos profissionais 
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da saúde, o fracasso escolar. (Cf. BOURDIEU; PASSERON apud 

CAMACHO, 2006). 

No entanto, Cunha (2016), propõe que no espaço escolar o professor 

poderá abarcar preceitos da aprendizagem que poderão ser usados tanto para 

alunos autistas quanto para os demais discentes, tais quais: 

A descoberta de que as pessoas ao redor são importan- tes; a valorização da 

amizade; afetividade e amor; que o convívio com todos da escola ajuda-os na 

construção do conhecimento; que aprender as rotinas diárias poderá contribuir 
para a independência e a autonomia; que compartilhar sentimentos e interesses é 

uma forma de comunicação e que faz parte dos processos inclusivos. (CUNHA, 

2016, p. 119) 

Portanto, o homem, enquanto ser humano, se expressa por meio da fala 

atendendo às condições do comportamento verbal do meio em que vive, 

procurando se fazer compreender e ser compreendido; e esta é a beleza da 

língua: adiversidade. 

 

4. Conclusão 

As pessoas autistas possuem dificuldades significativas na comunicação 

através da linguagem pragmática que afetam as suas relações com professores 

e colegas no contexto escolar. Nesse sentido, as pessoas afetadas pelo TEA 

fazem parte de uma comunidade de fala, pois apresentam uma forma padrão de 

falar e compreender o seu interlocutor, ou seja, costumam não compreender as 

entrelinhas de sentenças não literais, trazidas pela linguagem figurada. 

Nesse cenário, embora a linguagem seja considerada de natureza social 

e disponível a todos por meio da língua,quando umprofessorsolicita do aluno 

autista respostas subjetivas a questões abstratas o estudante autista pode não 

compreender e emitir uma resposta inadequada ao contexto do assunto 

demandado. Em relação à interação com os colegas, o estudante autista pode 

apresentar dificuldades no entendimento de uma piada contada, em que se 

encontra implícita uma mensagem engraçada, no entanto, não compreendida 

por ele e que todos os colegas rirão e ele não, o que o faria sentir-se diferente e 

observado pelos seus pares. 

Assim, ao conhecer sobre o que discorre os autores sobre como a 

linguagem pragmática impacta na comunicação das pessoas autistas no 

contexto escolar, constatamos que as questões relacionadas à linguagem 

pragmática podem impactar negativamente nasrelações das pessoas 

autistascom os professores e colegas, por se tratar de limitações que envolvem 

a compreensão literal da linguagem falada e escrita. 
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Portanto, é relevante ressaltar que à medida que os professores 

conheçam as questões levantadas nesse estudo, poderão contribuir melhor para 

o aperfeiçoamento de práticas pedagógicas inclusivas, alem disso, auxiliar os 

estudantes autistas nas relações com os seus pares no ambiente escolar. 
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